
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2576793 - PE (2024/0064718-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARISSON SOARES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE 
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS EVIDENCIAM DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial com base na Súmula n. 83/STJ. O agravante foi 
condenado a 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, no regime 
semiaberto, nos termos do art. 33, caput, c/c o art. 40, IV, ambos 
da Lei n. 11.343/2006.
2. No recurso especial, o agravante requereu a redução da 
pena-base e o reconhecimento do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que 
afastou a aplicação do redutor do tráfico privilegiado e fixou a 
pena-base acima do mínimo legal está em consonância com a 
jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ permite considerar a quantidade e 
natureza das drogas na dosimetria da pena, desde que não haja 
bis in idem.
5. Não há falar-se em inidoneidade no acréscimo da basilar 
diante da quantidade expressiva de drogas apreendidas 
(509,470g de maconha e 672,315g de cocaína).
6. A decisão agravada considerou, além da elevada quantidade 
e nocividade das drogas, a posse de arma e balança de 
precisão como justificativas para afastar o redutor do tráfico 
privilegiado, pois evidenciada a dedicação a atividades ilícitas.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
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RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2576793 - PE (2024/0064718-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARISSON SOARES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE 
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS EVIDENCIAM DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial com base na Súmula n. 83/STJ. O agravante foi 
condenado a 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, no regime 
semiaberto, nos termos do art. 33, caput, c/c o art. 40, IV, ambos 
da Lei n. 11.343/2006.
2. No recurso especial, o agravante requereu a redução da 
pena-base e o reconhecimento do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que 
afastou a aplicação do redutor do tráfico privilegiado e fixou a 
pena-base acima do mínimo legal está em consonância com a 
jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ permite considerar a quantidade e 
natureza das drogas na dosimetria da pena, desde que não haja 
bis in idem.
5. Não há falar-se em inidoneidade no acréscimo da basilar 
diante da quantidade expressiva de drogas apreendidas 
(509,470g de maconha e 672,315g de cocaína).
6. A decisão agravada considerou, além da elevada quantidade 
e nocividade das drogas, a posse de arma e balança de 
precisão como justificativas para afastar o redutor do tráfico 
privilegiado, pois evidenciada a dedicação a atividades ilícitas.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
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RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial por incidência da Súmula n. 83/STJ.

O agravante foi condenado a 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, no 
regime semiaberto, pela prática delitiva tipificada no art. 33, caput, c/c o art. 40, IV, 
ambos da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta, em suma, não ser o caso de incidência do 
mencionado óbice sumular, a teor das alegações constantes do agravo (e-STJ, fls. 
274-277), requerendo, ao final, o provimento do recurso.

No recurso especial, requereu: "reduzir a pena-base a um patamar 
inferior ao estabelecido pela segunda instância" e "reconhecer o tráfico privilegiado 
(art. 33, § 4º, da lei 11.343/06)" (e-STJ, fl. 250).

Apresentada contraminuta, manifestou-se o Ministério Público Federal 
pelo não conhecimento ou desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e ataca os fundamentos da decisão agravada.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
uma vez que a matéria trazida no recurso especial - a incidência da causa 
de diminuição do tráfico privilegiado - foi assim delineada pelo Tribunal de origem (e-
STJ, fls. 216-217):

[...] De acordo com a denúncia, em 03 de fevereiro de 2022, o 
recorrido foi preso em flagrante, portando 509,470g de maconha e 
672,315g de cocaína, além de uma espingarda calibre 12, com 04 
munições do mesmo calibre. Consta, ainda, que em sua casa foi 
encontrada uma balança de precisão.

O Parquet questiona inicialmente o quantum da pena-base, já que a 
fixação no mínimo legalmente cominado não se mostra compatível 
com a quantidade de droga apreendida.

Com razão o recorrente. Além da quantidade, há que se destacar 
que uma das substâncias se caracteriza pela alta nocividade, 
sendo adequada a elevação da reprimenda inicial, tal como 
requerido no presente apelo, não sendo demais salientar que se trata 
de circunstância preponderante, a teor do que estabelece o artigo 42 
da Lei de Tóxicos.

Quanto ao pedido de afastamento do tráfico privilegiado, 
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compulsando os autos, entendo que as circunstâncias da 
ocorrência do flagrante não autorizam a incidência do redutor 
legal. Ora, além da quantidade de drogas, o acusado estava de 
posse de arma e em sua casa ainda foi encontrada uma balança 
de precisão, o que denota, de fato, um maior grau de experiência 
na prática da conduta delitiva.

Com essas considerações, passo a revisar a dosimetria da sentença.

Primeira etapa: considerando as circunstâncias preponderantes da 
natureza e da quantidade de drogas, considero razoável a fixação da 
pena-base em 08 (oito) anos de reclusão.

Segunda etapa: pela confissão espontânea, a pena fica reduzida para 
06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão.

Terceira etapa: pela majorante prevista no artigo 40, IV da Lei 
11.343/06, eleva-se a pena para 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 
(dez) dias de reclusão.[...]

 

Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma/STJ, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA INSERTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
APREENSÃO DE APETRECHOS RELACIONADOS À TRAFICÂNCIA. 
VETOR QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. 
UTILIZAÇÃO SUPLETIVA. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

I - A Terceira Seção desta eg. Corte Superior, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, fixou orientação no sentido de 
que a quantidade e a natureza das drogas apreendidas, por si sós, não 
são circunstâncias que permitem aferir o grau de envolvimento do(a) 
acusado(a) com a criminalidade organizada, ou de sua dedicação às 
atividades delituosas. Ademais, foi preservado o entendimento de que 
a quantidade de entorpecente pode ser levada em consideração na 
primeira fase da dosimetria penal ou, alternativamente, ser utilizada 
para a modulação da fração referente à causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que já não tenha 
sido considerada para exasperação da pena-base, sob pena de bis in 
idem.

II - Destarte, quanto ao tema, tem-se que a atual jurisprudência 
desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que o vetor 
natureza e quantidade das drogas, embora deva ser considerado 
na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, pode ser utilizado de forma supletiva na terceira fase 
da dosimetria da pena, para afastamento da diminuição de pena 
prevista no § 3º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, quando 
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, 
unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa 
ou a integração a organização criminosa.

III - Na presente hipótese, o eg. Tribunal de origem deixou de aplicar o 
redutor com base em análise motivada do conjunto das circunstâncias 
em que ocorreu a prisão da agravante, notadamente tendo em vista a 
apreensão de 3 (três) balanças de precisão, de dinheiro em espécie, 
de expressiva quantidade e variedade de entorpecente (1.5 quilograma 
de cocaína e quase 400 gramas de maconha), com alto valor 
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econômico (R$ 64.500,00 - sessenta e quatro mil e quinhentos reais - 
fl. 458), de armas de fogo e de munições, elementos que, quando 
devidamente conjugados, evidenciaram que a ora agravante se 
dedica, com certa frequência e anterioridade, às atividades delituosas, 
motivo pelo qual não haveria como se aplicar o redutor previsto no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no caso.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.987.730/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial (Súmulas n. 83/STJ).

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0064718-2 AREsp 2.576.793 / 

PE
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00004055420228175001

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISSON SOARES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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